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Resumo  

Segurança dos alimentos abrange conhecimentos e práticas referentes à saúde coletiva, com intuito de prevenir riscos 

associados à alimentação. Adjacente está o controle de qualidade, que associa fundamentos básicos para que o 

processo de produção de alimentos seja realizado evitando o surgimento de doenças transmitidas por alimentos 

(DTAs). DTAs são originadas pela ingestão de alimentos ou água contaminados, onde diversos fatores colaboram para 

emergência de doenças. Com isto, a Vigilância Sanitária apresenta como um dos papeis de fiscalização para liberação 

de licença sanitária. Sendo assim, o presente trabalho trata-se de uma revisão na literatura baseada nos programas de 
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controle de qualidade em função da segurança dos alimentos com ênfase nas doenças transmitidas por alimentos. Para 

garantir a higiene dos produtos e a segurança dos alimentos, existem diversos programas, tais como: Boas Práticas de 

Fabricação (BPF) têm como objetivo evitar a contaminação dos produtos, desde a recepção das matérias-primas até o 

consumo. Programa de Autocontrole (PAC) principal ferramenta da agroindústria no controle dos processos de 

fabricação. Procedimento operacional padronizado (POP) consiste em descrever todas as operações para realizar 

determinado procedimento. Sistema de análise de perigos e pontos críticos de controle (APPCC) baseia-se na 

aplicação de princípios técnicos e científicos de prevenção, com finalidade de garantir inocuidade dos processos de 

produção, manipulação, transporte, distribuição e consumo dos alimentos. E método 5S consiste em organizar o local 

de trabalho por meio de manutenção, limpeza, padronização e disciplina na realização do trabalho, com o mínimo de 

supervisão possível. Demonstra-se que todos programas caminham juntos. 

Palavras-chave: Doenças transmitidas por alimentos; Boas práticas de fabricação na indústria de alimentos; 

Procedimento operacional padronizado; Vigilância sanitária.  

 

Abstract  

Food safety includes knowledge and practices related to collective health, in order to prevent risks associated with 

food. Adjacent is quality control, which combines basic foundations for the food production process to be carried out 

avoiding the emergence of foodborne diseases (DTAs). DTAs are caused by eating contaminated food or water, where 

several factors contribute to the emergence of diseases. With this, the Health Surveillance presents as one of the 

inspection roles for the release of the health license. Thus, the present work is a review of the literature based on 

quality control programs based on food safety with an emphasis on foodborne diseases. To guarantee product hygiene 

and food safety, there are several programs, such as: Good Manufacturing Practices (GMP) aim to avoid 

contamination of products, from the reception of raw materials to consumption. Self-Control Program (PAC), the 

main tool for agribusiness in the control of manufacturing processes. Standardized operating procedure (SOP) consists 

of describing all operations to perform a given procedure. Hazard analysis and critical control points (HACCP) system 

is based on the application of technical and scientific principles of prevention, with the purpose of guaranteeing the 

safety of the processes of production, handling, transportation, distribution and consumption of food. And the 5S 

method consists of organizing the workplace through maintenance, cleaning, standardization and discipline in 

carrying out the work, with the least possible supervision. It is shown that all programs go together. 

Keywords: Foodborne diseases; Good manufacturing practices in the food industry; Standardized operating 

procedure; Health surveilance. 

  

Resumen 

La seguridad alimentaria incluye conocimientos y prácticas relacionados con la salud colectiva, con el fin de prevenir 

los riesgos asociados a los alimentos. Contiguo está el control de calidad, que combina los fundamentos básicos para 

que el proceso de producción de alimentos se lleve a cabo evitando la aparición de enfermedades de transmisión 

alimentaria (DTA). Los DTA son causados por comer alimentos o agua contaminados, donde varios factores 

contribuyen a la aparición de enfermedades. Con esto, la Vigilancia Sanitaria se presenta como uno de los roles de 

inspección para la liberación de la licencia sanitaria. Así, el presente trabajo es una revisión de la literatura basada en 

programas de control de calidad basados en la inocuidad alimentaria con énfasis en las enfermedades transmitidas por 

alimentos. Para garantizar la higiene del producto y la seguridad alimentaria, existen varios programas, tales como: 

Las Buenas Prácticas de Manufactura (BPM) tienen como objetivo evitar la contaminación de los productos, desde la 

recepción de las materias primas hasta el consumo. Programa de Autocontrol (PAC), la principal herramienta de la 

agroindustria en el control de los procesos de manufactura. El procedimiento operativo estandarizado (POE) consiste 

en describir todas las operaciones para realizar un procedimiento determinado. El sistema de análisis de peligros y 

puntos críticos de control (HACCP) se basa en la aplicación de principios técnicos y científicos de prevención, con el 

fin de garantizar la seguridad de los procesos de producción, manipulación, transporte, distribución y consumo de 

alimentos. Y el método 5S consiste en organizar el lugar de trabajo mediante el mantenimiento, la limpieza, la 

estandarización y la disciplina en la realización del trabajo, con la menor supervisión posible. Se muestra que todos 

los programas van juntos. 

Palabras clave: Enfermedades transmitidas por alimentos; Buenas prácticas de fabricación en la industria 

alimentaria; Procedimiento operativo estandarizado; Vigilancia sanitaria. 

 

1. Introdução 

Segurança dos alimentos abrange conhecimentos e práticas referentes à saúde coletiva, com intuito de prevenir riscos 

associados à alimentação (Pandolfi, Moreira, & Teixeira, 2020). Adjacente à isto está a/o gestão/controle de qualidade, que 

associa fundamentos básicos para que o processo de produção de alimentos seja realizado evitando o surgimento de doenças 

transmitidas por alimentos (DTAs) por alimentos DTAs (Pereira & Zanardo, 2020). 
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O aumento de DTAs apresenta-se de forma significativa pelo mundo inteiro, e, diversos fatores colaboram para a 

emergência destas doenças (de Andrade & Sturion, 2015). DTAs são originadas pela ingestão de alimentos ou água 

contaminados (Brasil, 2017b). Porém, estudos relatam que a maioria dos casos não são notificados às autoridades sanitárias, 

pois muitos dos patógenos presentes nos alimentos causam sintomas leves (Oliveira et al., 2010). 

Para garantir a higiene dos produtos e a segurança dos alimentos, deve-se ter como princípios a adoção de checklist, a 

organização de planilhas de controle e o treinamento de manipuladores, principalmente. Pois tais procedimentos deixam claro 

quais os pontos falhos no processo e propiciam a produção de um alimento de qualidade (Pereira & Zanardo, 2020). Nesse 

contexto, existe a implementação do programa de Boas Práticas de Fabricação (BPF) em indústrias de alimentos.  

Com isto, a vigilância sanitária apresenta como um dos papeis a fiscalização para liberação de licença sanitária, além 

de atendimento a denúncias, ações programadas, coleta de alimentos, investigação de surtos alimentares, análise de projetos 

arquitetônicos, análise de rotulagem de alimentos produzidos no município e atividades educativas (Brasil, 2017a). 

Para Buzinaro e Gasparotto (2019) BPF’s têm como objetivo primordial evitar a contaminação dos produtos, 

abrangendo desde a recepção das matérias-primas até o produto final. Sendo, na legislação brasileira, as BPF’s obrigatórias 

para todos os estabelecimentos produtores e indústrias de alimentos. 

Segurança dos alimentos é um tema atual e que deve ser sempre discutido e visado, uma vez que se refere à saúde da 

população, não apenas à qualidade dos produtos. Como foi visto através das possíveis doenças transmitidas por alimentos 

(DTAs), que são originadas pela ingestão de alimentos ou água contaminados e podem ocorrer devido às falhas no processo de 

gestão e controle de qualidade.   

Sendo assim, o presente trabalho trata-se de uma revisão na literatura baseada nos programas de controle de qualidade 

em função da segurança alimentar com ênfase nas doenças transmitidas por alimentos.  

 

2. Metodologia 

O delineamento do estudo baseou-se em uma revisão bibliográfica com delineamento experimental, realizada em base 

de dados eletrônicos, buscando-se artigos científicos sobre o tema. Foi realizada busca em artigos científicos publicados em 

revistas, jornais periódicos, indexados nas bases de dados eletrônicos Science Direct, Google Acadêmico, Scientific Eletronic 

Library Online (Scielo), Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), Ministério da Saúde e Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).  

 

3. Resultados e Discussão  

No estudo realizado foram encontrados regulamentos normativos, resoluções e instruções de implantação de programa 

de qualidade regimentados no Brasil. Sendo assim, alguns deles apresentados a seguir: 

 

Segurança dos alimentos 

A segurança dos alimentos abrange conhecimentos e práticas referentes à saúde coletiva, com intuito de prevenir 

riscos associados à alimentação (Pandolfi, Moreira, & Teixeira, 2020). Adjacente à segurança alimentar está a/o 

gestão/controle de qualidade, que associa fundamentos básicos para que o processo de produção de alimentos seja realizado 

evitando o surgimento de doenças transmitidas por alimentos (DTAs) (Pereira & Zanardo, 2020). No setor alimentício, para a 

implantação de uma gestão da qualidade, é possível utilizar sistemas (métodos e procedimentos) já testados, além da literatura 

de fácil acesso (Sérvio et al., 2019).  
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Doenças transmitidas por alimentos (DTAs) 

As DTAs vêm aumentando mundialmente. Diversos fatores colaboram para a emergência destas doenças, entre eles: 

aumento da população, aumento de grupos vulneráveis, processo desordenado de urbanização e produção de alimentos em 

larga escala (de Andrade & Sturion, 2015). DTAs, são doenças acometidas pela ingestão de alimentos e/ou água contaminados. 

Existem mais de 250 tipos de DTAs, sendo a maior parte infecções por bactérias e suas toxinas, vírus e parasitas (Brasil, 

2017b). Agentes biológicos também são bastante conhecidos pelos prejuízos à segurança alimentar, contudo deve-se também 

atentar-se aos riscos físicos e químicos durante o processo de fabricação, manipulação, estocagem e fornecimento dos 

alimentos (Sebrae, 2018). Um surto alimentar de DTA é definida quando duas ou um grupo de pessoas apresentam a mesma 

enfermidade após o consumo de um mesmo alimento (ou água), e com a confirmação a partir das análises epidemiológicas 

(Vigilância Sanitária de Santa Catarina, 2017).  

A Vigilância Sanitária (2017) menciona alguns dos fatores que influenciam na contaminação dos alimentos por 

agentes patogênicos: vítimas infectadas, práticas inadequadas de manipulação, higiene inadequada, recipientes tóxicos, 

aditivos acidentais ou intencionais. Existem fatores que também influenciam na proliferação dos agentes patogênicos oriundas 

da manipulação e armazenamento. E, por fim, existem fatores que influenciam na sobrevivência dos agentes patogênicos: 

aquecimento ou cocção insuficiente e reaquecimento insuficiente. 

Devido ao consumo de alimentos fora do domicilio, a população preocupa-se com a qualidade dos alimentos 

consumidos (Pandolfi, Moreira & Teixeira, 2020), a qual deixou de ser um diferencial competitivo e tornou-se uma condição 

permanente (Veronezi & Caveião, 2016), porém, grande parte deste público, não possui informações necessárias para avaliar e 

exigir melhorias relacionadas à qualidade dos alimentos (Pandolfi, Moreira & Teixeira, 2020). 

As definições de qualidade sofreram mudanças significativas com o passar do tempo; sendo um simples conjunto de 

ações operacionais, centradas e localizadas em pequenas melhorias do processo produtivo, a um elemento fundamental do 

gerenciamento das organizações. E atualmente sendo fator crítico para a “sobrevivência” de empresas, produtos, processos e 

principalmente pessoas (David & Guivant, 2020). Portanto, garantir a qualidade e segurança dos alimentos torna-se 

responsabilidade básica dos locais que fornecem alimentação, sendo este um alvo de constante preocupação dos órgãos 

fiscalizadores de saúde pública (Santos et al., 2014). 

De acordo com Marchiori (2015), as empresas estão buscando implantar a gestão da qualidade visando uma melhoria 

contínua, exigência do mercado consumidor. Este sistema de gestão, controle de qualidade e treinamentos dos colaboradores 

são, atualmente, um diferencial na indústria alimentícia. 

Já para Silva (2011), a qualidade e a segurança são as principais características dos produtos industrializados, pois esta 

postura é exigida pelos consumidores. E neste contexto a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) regulamentou 

leis para controle sanitário de produção e comercialização de produtos na indústria alimentícia, dentre as quais estão: RDC n° 

275, de 21 de Outubro de 2002: que dispõe sobre as BPF e os POPs (Procedimentos Operacionais Padrões); Portaria SVS/MS 

n° 326, de 30 de julho de 1997: que determina as Boas Práticas de Higiene Sanitária e BPF, segundo o Codex Alimentarius; 

Portaria MS n° 1428, de 26 de Novembro de 1993: estabelece as diretrizes gerais de Boas Práticas de Produção e Prestação de 

Serviços na área de alimentos (Berti & Santos, 2016). As indústrias alimentícias contam ainda com a certificação ISO 22000, 

criada em setembro de 2005, reconhecida internacionalmente, fundamentada nos princípios de segurança dos alimentos em 

toda cadeia da indústria alimentícia. 

Ainda pensando na garantia da segurança dos alimentos e na prevenção de DTAs, devemos considerar que os 

manipuladores apresentam papel importante em serviços de alimentação e, faze-los entender que tal importância é vital para a 

fluidez da produção com segurança (Pereira & Zanardo, 2020). E pensando desta maneira, até mesmo a gestão de pessoas nas 
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empresas alimentícias é importante, uma vez que, a qualificação de funcionários na área da segurança dos alimentos é 

essencial para manter a qualidade do processo geral (Barbosa et al., 2018). 

DTAs são todas doenças causadas pela ingestão de perigos biológicos, químicos ou físicos presentes nos alimentos 

(Vigilância Sanitária de Santa Catarina, 2017). O alto risco de doenças transmitidas por alimentos (DTAs) na maioria dos 

consumidores possuem alto risco de doenças transmitidas por alimentos associadas a produtos alimenticios, porém há uma 

baixa probabilidade de infectar patógenos transmitidos por alimentos, entretanto, as agências regulatórias e de saúde pública 

podem desenvolver material de educação em segurança alimentar que contenha mais informações pessoais relevantes e 

enfatize a probabilidade relativamente alta de ocorrência de patógenos de origem alimentar.  (Yu, Neal, & Sirsat, 2018) 

 

Vigilância Sanitária aplicada em alimentos 

A regulamentação sanitária se realiza mediante a conjugação do conhecimento técnico multidisciplinar e do contexto 

político, implicando conciliação de interesses diversos e, com a expectativa de que o benefício à saúde coletiva seja o resultado 

principal. A regulação extrapola o mero ato fiscalizatório de caráter privativo do Estado, e o seu processo de formulação 

técnica e política tem como finalidade precípua a de ser, fundamentalmente, um dos veículos das políticas públicas dirigidas à 

prevenção de riscos e à promoção da saúde (Figueiredo, Recine, & Monteiro, 2017).  

O Centro de Vigilância Sanitária (2017) é de responsabilidade das três esferas governamentais e são compartilhadas 

entre os níveis de gestão, estruturado na forma de sistemas. Sendo que cada esfera tem uma responsabilidade, As equipes 

regionais e municipais de vigilância sanitária têm como responsabilidade, a execução das ações de controle sanitário na 

fabricação, distribuição e comércio de produtos alimentícios, dando segurança aos consumidores a partir da qualidade sanitária 

dos produtos. Essas ações são compartilhadas com outros órgãos, como o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA). De acordo com o Centro de Vigilância Sanitária (2017), possui missão de promover e proteger a saúde da população, 

com ações capazes de eliminar ou prevenir riscos à saúde decorrentes da alimentação, e para isso realiza, ações de 

monitoramento programado da qualidade sanitária de produtos e de estabelecimentos na área de alimentos. 

Como principais atividades da vigilância sanitária podem-se citar: fiscalização para liberação de licença sanitária, 

atendimento a denúncias, ações programadas, coleta de alimentos, investigação de surtos alimentares, análise de projetos 

arquitetônicos, analise de rotulagem de alimentos produzidos no município e atividades educativas (Brasil, 2017a). 

Marmentini e colaboradores (2015) afirmam que muitas praticas inadequadas ocorrem durante o processamento do 

alimento podendo facilitar a contaminação, a sobrevivência e a multiplicação de microrganismos causadores de DTAs. O 

conhecimento dos principais pontos de contaminação durante o processamento dos alimentos é essencial para garantir 

qualidade microbiológica e segurança ao consumidor. 

 

Formas de garantir a segurança dos alimentos nos serviços alimentícios  

A preocupação com a segurança dos alimentos servidos em estabelecimentos destinados a venda de refeições 

compreende o alimento pronto, e todas as etapas do processo, incluindo o recebimento da matéria prima, onde os produtos 

embalados devem ser observados com cuidado em relação à condição da embalagem, a qual pode dar a noção do alimento em 

seu interior (Barbosa et al., 2018). É sempre recomendado que os estabelecimentos adotem o uso de produtos sanitizantes nos 

vegetais, com o objetivo de higienizar todos os alimentos servidos sem tratamento térmico (Ferreira et al., 2013).  

A qualidade das instalações e edificações dos estabelecimentos de serviços de alimentação tem alta relação com a 

precaução de contaminações do alimento, sendo que as instalações devem ser estruturadas de forma a evitar cruzamentos entre 

áreas limpas e contaminadas e devem ser mantidas em condições adequadas de higiene (Nunes, Adami & Fassina, 2017). 
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Ferreira et al. (2011) consideraram que aqueles estabelecimentos que possuem estruturas planejadas e que mantem uma rotina 

de higienização, são capazes de garantir controle eficiente de pragas, protegendo assim os alimentos.  

De acordo com a Comissão do Código Sanitário da Junta da Organização das Nações Unidas para Alimentação e 

Agricultura (FAO, do inglês, Food and Agriculture Organization of the United Nations) e da Organização Mundial da Saúde 

(OMS), a higiene dos alimentos abrange medidas preventivas necessárias para preparação, manipulação, armazenamento, 

transporte e venda de alimentos, com intuito de garantir produtos inócuos, saudáveis e adequados ao consumo humano 

(Marins, 2014).  

Nesse contexto, existe uma forma para a obtenção e garantia da qualidade e segurança nas industrias: a 

implementação do programa de Boas Práticas de Fabricação (BPF) qual têm como objetivo evitar a contaminação dos 

produtos, desde a recepção das matérias-primas até o consumo do produto. Programa de Autocontrole (PAC) principal 

ferramenta da agroindústria no controle dos processos de fabricação. Procedimento operacional padronizado (POP) consiste 

em descrever todas as operações para realizar determinado procedimento. Sistema de análise de perigos e pontos críticos de 

controle (APPCC) baseia-se na aplicação de princípios técnicos e científicos de prevenção, com finalidade de garantir 

inocuidade dos processos de produção, manipulação, transporte, distribuição e consumo dos alimentos. E método 5S qual 

consiste em organizar o local de trabalho por meio de manutenção, limpeza, padronização e disciplina na realização do 

trabalho, com o mínimo de supervisão possível. 

 

Ferramenta 5S 

Entende-se que as BPF’s devem fazer parte do sistema de gestão da segurança de alimentos, podendo ser implantadas 

previamente ou em conjunto com a APPCC, dependendo da necessidade e realidade de cada organização (Lourenço, 2020).  

Para iniciar este processo, temos o Método dos 5S, que surgiu no Japão em meados do século XX e consiste em 

organizar o local de trabalho por meio de manutenção apenas do necessário, da limpeza, da padronização e da disciplina na 

realização do trabalho, com o mínimo de supervisão possível. Os 5S são derivados de palavras japonesas que exprimem 

princípios fundamentais da organização (Lourenço, 2020), sendo:  

 

1. SEIRI – Senso de utilização, arrumação, organização, seleção;  

2. SEITON – Senso de ordenação, sistematização, classificação;  

3. SEISO – Senso de limpeza, zelo; 

4. SEIKETSU – Senso de asseio, higiene, saúde, integridade;  

5. SHITSUKE – Senso de autodisciplina, educação, compromisso.  

 

O 5S proporciona a mudança de comportamento das pessoas e do ambiente da empresa. Economia, organização, 

limpeza, higiene e disciplina tornam-se palavras comuns e praticadas por todos quando esta metodologia é aplicada. Estes 

fatores são fundamentais para elevar e garantir a produtividade (Lourenço, 2020). 

 

Boas práticas de fabricação (BPF) 

Para Veronezi (2015), BPF’s são procedimentos que devem ser adotados pelas industrias com o objetivo de garantir a 

qualidade higiênico-sanitária de acordo com a legislação vigente. Já Buzinaro & Gasparotto (2019) definem que BPF’s têm 

como objetivo primordial evitar a contaminação dos produtos, abrangendo desde a recepção das matérias-primas até o produto 

final. Sendo, na legislação brasileira, as BPF’s obrigatórias para todos os estabelecimentos produtores e indústrias 
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A Anvisa (2004) estabelece as BPF’s como um conjunto de medidas adotadas pelas indústrias alimentícias no intuito 

de garantir qualidade sanitária e conformidade dos produtos com os regulamentos técnicos. A legislação sanitária federal 

regulamenta essas medidas em caráter geral, as quais se aplicam a todo tipo de indústria de alimentos, e são voltadas as 

indústrias que processam determinadas categorias de alimentos. 

A elaboração e implantação do Manual de Boas Práticas são descritas por Zurlini et al. (2018) como fundamentais 

para que os alimentos sejam produzidos com qualidade, do ponto de vista da segurança alimentar e também nutricional. 

Além disso, BPF’s consistem em um dos sistemas mais reconhecidos e com boa resposta para a obtenção de alimento 

seguro, mantendo estreita relação com o consumidor, pois asseguram sua saúde, segurança e bem-estar. Promovem também 

educação e qualificação nos aspectos de higiene, desinfecção e disciplina operacional. Assim, a segurança de alimentos é 

garantida com esforços combinados de todos os envolvidos na cadeia produtiva (Veronezi, 2015). 

 

Pré-requisitos envolvidos nas Boas práticas de fabricação 

Segundo a resolução técnica (RDC 275/05), as BPF’s devem incluir: adequada edificação e higiene das instalações, 

apropriado tratamento de resíduos e efluentes, direcionamento para limpeza e manutenção, controle de qualidade da água, 

procedimento ideal para seleção e verificação de qualidade das matérias-primas e insumos, assim como certificação e 

manutenção de fornecedores, descrição das análises, níveis de contaminação e inspeções de matérias-primas e insumos e 

produtos acabados, corretas operações de recebimento, estocagem e transporte, treinamento para higiene pessoal, de 

equipamentos e de utensílios sanitários, aferição de instrumentos, formas de recolhimento de produtos (recall) e programa de 

manutenção preventiva, sendo estes inicialmente averiguados através de um checklist para verificação das não conformidades 

(Sandle, 2018).  

 

Implantação das Boas Práticas de Fabricação 

De acordo com Veronezi (2015), a implantação das BPF’s nos serviços de alimentação, além de ser uma exigência 

legal, eleva a qualidade dos produtos, protege a saúde publica, diminui gastos com internações hospitalares, da maior 

segurança e satisfação ao comensal. Para a implantação dessas BP, é necessário que se conheça o processo produtivo 

envolvido, bem como as limitações impostas pelo uso feito pelo cliente ou consumidor final, de forma a se ter uma visão sobre 

os perigos potenciais e os riscos de contaminação envolvidos. Com esses dados, é possível determinar o rigor e a profundidade 

das BPF’s a serem implementadas. Para poder cobrar que as regras desse sistema sejam cumpridas pelos empregados, a 

empresa deve fornecer treinamento em manipulação de alimentos, incluindo programas de saúde e higiene pessoal a todos os 

novos colaboradores cujas atribuições estejam relacionadas com áreas de produção e controle de qualidade, sempre antes do 

início de suas atividades.  O treinamento deve incluir também os colaboradores da área de manutenção e de outras áreas cuja 

atividade possa afetar a qualidade do produto. Periodicamente, e não excedendo o intervalo de um ano, os treinamentos devem 

ser reciclados e devidamente registrados. As indústrias de alimentos precisam descrever as operações realizadas em um 

manual, que consiste em um documento que inclua requisitos de manutenção preventiva e de higienização (instalações, dos 

equipamentos e dos utensílios), controle da agua de abastecimento, controle integrado de vetores e pragas urbanas, controle da 

higiene e saúde dos manipuladores e o controle e garantia de qualidade do produto final (Bertolino, 2010). 

Para a implantação das BPF é necessário que se conheça o processo produtivo envolvido, bem como as limitações 

impostas pelo uso feito pelo cliente ou consumidor final, de forma a se ter uma visão sobre os perigos potenciais e os riscos de 

contaminação envolvidos. Com esses dados, será possível determinar o rigor e a profundidade das BPF’s a serem 

implementadas (Senac, 2001). E para avaliar o nível de implantação das BPF’s, é utilizada a lista de verificação (checklist) da 

RDC n° 275, de 21 de outubro de 2002 da ANVISA (2002). 
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De forma geral, os itens que fazem parte do checklist das BPF’s são: limpeza e conservação de instalações, qualidade 

da água, recebimento, estocagem e qualidade de matérias-primas, higiene pessoal, controle integrado de pragas, calibração de 

instrumentos e treinamento periódico para funcionários (Berthier, 2007).  

Nesse contexto, em busca da garantia de saúde da população e qualidade dos alimentos, a ANVISA regulamentou leis 

para controle sanitário de produção e comercialização de produtos na indústria alimentícia, dentre as quais estão, a já citada 

RDC n° 275, de 21 de outubro de 2002: que dispõe sobre as BPF e os POP’s (Procedimentos Operacionais Padrões); Portaria 

SVS/MS n° 326, de 30 de julho de 1997: que determina as Boas Praticas de Higiene Sanitária e BPF, segundo o Codex 

Alimentarius; Portaria MS n° 1428, de 26 de Novembro de 1993: estabelece as diretrizes gerais de Boas Práticas de Produção e 

Prestação de Serviços na área de alimentos (Berti & Santos, 2016). As industrias alimentícias contam ainda com a certificação 

ISO 22000, criada em setembro de 2005, reconhecida internacionalmente, fundamentada nos princípios de segurança alimentar 

em toda cadeia da indústria alimentícia.  

Outro ponto de extrema importância para o bom funcionamento de toda a cadeia de produção é a elaboração dos 

POP’s, que consiste, segundo Sérvio, Souza e Pereira (2019), em descrever em detalhes todas as operações que são necessárias 

para realizar um determinado procedimento, ou seja, “um roteiro padronizado para realizar uma determinada atividade”, 

fundamental dentro de qualquer processo funcional para garantir, mediante uma uniformização, os resultados desejados por 

cada tarefa realizada. 

Para abranger todos estes requisitos, têm-se alguns passos que envolvem a elaboração de um Manual de BPF, sua 

implantação e a adequação das ferramentas que regem a qualidade, sendo os principais (Progeal, 2012):  

 

1. Diagnóstico – Levantamento de todas as não conformidades encontradas no estabelecimento referente às Boas Práticas;  

2. Plano de Ação – Orientações e sugestões para correção de todas as não conformidades identificadas nos diagnósticos;  

3. Capacitação – Treinamento dos colaboradores em Boas Práticas no Manuseio correto dos Alimentos;  

4. Manual de Boas Práticas (BP) – Elaboração do Manual de Boas Práticas na Manipulação dos Alimentos;  

5. Manual de Procedimentos Operacionais Padronizados (POP) e Procedimentos Padronizados de Higiene Operacional 

(PPHO) – Elaboração do Manual dos Procedimentos;  

6. Verificação Final (auditoria interna) – Levantamento geral da evolução da empresa com relação às Boas Práticas na 

Manipulação dos Alimentos. 

 

 As BPF’s são obrigatórias pela legislação brasileira, no Brasil estas são estabelecidas por legislações federais, 

estaduais e municipais. No âmbito federal existem regulamentos gerais importantes publicados tanto pelo Ministério da Saúde 

quanto pelo Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (Lourenço, 2020). De inicio, podemos citar:  

 

• Portaria MS n° 1428/93: Precursora na regulamentação desse tema, dispõe, entre outras matérias, sobre as diretrizes gerais 

para o estabelecimento de Boas Práticas de Produção e Prestação de Serviços na área de alimentos.  

• Portaria SVS/MS n° 326/97: Baseada no “Código Internacional Recomendado de Práticas: Princípios Gerais de Higiene dos 

Alimentos”, do Codex Alimentarius, estabelece requisitos gerais sobre as condições higiênico-sanitária e de BPF’s para 

estabelecimentos produtores/industrializadores de alimentos.  

• Portaria SVS/MS n° 368/97: Apresenta o Regulamento Técnico sobre as condições higiênico-sanitárias e BPF’s para 

Estabelecimentos Produtores de Alimentos.  
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• Resolução – RDC n° 275/05: Desenvolvida com o propósito de atualizar a legislação geral. Introduz o controle contínuo das 

BPF’s e dos POP’s, além de promover a harmonização das ações de inspeção sanitária por meio de instrumento genérico de 

verificação das Boas Práticas (BP).  

 

Para a escrita do manual de BPF’s da indústria é importante a utilização da RDC 275 e das portarias 326 e 368, as 

quais direcionam eficazmente esta realização. O documento deve ser elaborado descrevendo as atividades realizadas na 

indústria de acordo com os requisitos exigidos pela legislação, contendo os POP’s e respectivos Programas de Autocontrole 

(PAC), para a produção de alimentos seguros e de boa qualidade. Sendo este, uma reprodução fiel da realidade da empresa e 

estando sempre atualizado (Lourenço, 2020). 

 

Programa de Autocontrole (PAC) 

Principal ferramenta da agroindústria no controle dos processos de fabricação, visando à garantia da qualidade e 

inocuidade dos alimentos produzidos. Além disso, a implantação destes programas amplia a competitividade no mercado 

nacional e viabiliza a comercialização dos produtos no exterior, pois possibilita o atendimento as exigências dos países 

importadores (Lourenço, 2020). Estes programas são desenvolvidos, implantados e validados por estas empresas, visando à 

garantia de produção de alimentos seguros, conforme o Art. 12° da Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do 

Consumidor (Brasil, 1990). 

Os PACs conhecidos também como gestão da qualidade são definidos como o conjunto de boas práticas utilizadas nas 

diversas áreas funcionais da empresa, para obter-se, de forma eficaz e duradoura, a qualidade pretendida para um produto. E 

nesta busca por qualidade, é essencial que estas boas práticas, dentro das indústrias, sejam conduzidas de forma preventiva e 

não corretiva, preservando a segurança através do controle, evitando assim a transmissão de quaisquer doenças ao consumidor. 

Com isso, a preparação dos alimentos é necessária a busca pelo aperfeiçoamento contínuo de seus produtos e processos, a fim 

de continuarem nesse mercado cada vez mais exigente e globalizado (Ramos & Vilela, 2016). 

Os PACs estão ligados intrinsecamente a gestão de qualidade, asseguram a qualidade, os processos de fabricação são 

conhecidos, definidos, os envolvidos são capacitados e treinados. A elaboração e implementação dos PACs baseiam-se em 

primeiro lugar a concordância, apoio e inclusão de todos os colaboradores nos programas, qualificação de equipe, 

treinamentos, documentação escrita e revisada, além de atualizada de acordo com a fabricação na indústria de alimentos 

(Artilha-Mesquita et al., 2021). 

 

Procedimentos Operacionais Padrão (POP) 

De acordo com Buzinaro e Gasparotto (2019), procedimento operacional padrão consiste em descrever, com detalhes, 

todas as operações necessárias para realizar determinado procedimento, ou seja, um roteiro padronizado para realizar 

determinada atividade, sendo de grande importância dentro de qualquer processo funcional para garantir, mediante 

uniformização, os resultados desejados para cada tarefa realizada.    

Para a ANVISA (2004), POP’s são procedimentos descritos de forma objetiva que definem as instruções para a 

realização de uma atividade na rotina da produção de alimentos, seja em sua elaboração, transporte ou armazenamento. 

Controle da potabilidade da água, manutenção preventiva e calibração de equipamentos, programa de recolhimento de 

alimentos, seleção de matérias-primas, ingredientes e embalagens, higienização das instalações, equipamentos, móveis e 

utensílios, manejo de resíduos e controle integrado de vetores e pragas urbanas são aspectos que requerem criação e 

manutenção de POP’s.  
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Para Buzinaro e Gasparotto (2019), POP’s tem como objetivo a busca da uniformização do processo ou atividade, ou 

seja, fazer com que pessoas que executam a mesma tarefa possam realizá-las de forma invariável.  

Ainda para Buzinaro e Gasparotto (2019), outro objetivo do POP é sustentar o processo em funcionamento, por meio 

da padronização e da minimização de ocorrências de desvios na execução de atividades; fazer com que ações tomadas para 

garantir a qualidade sejam padronizadas.  

A elaboração de um POP deve seguir as seguintes etapas: objetivos, descrição, monitoramento, ação corretiva, 

registros e verificação, podendo existir uma variação de acordo com a legislação a ser seguida. Os POP’s devem ser aprovados, 

datados e assinados pelo responsável pelo estabelecimento (Buzinaro e Gasparotto, 2019). 

Os Procedimentos Padronizados de Higiene Operacional (PPHO) são recomendados pelo Food and Drug 

Administration (FDA) e até outubro de 2002 eram referência para o controle de procedimentos de higiene, até a criação da 

resolução RDC de n° 275, a qual criou e instituiu no Brasil os POP’s, que vão além do controle da higiene, porém, não 

descaracterizam os PPHO, que continuam sendo utilizados. Entretanto o programa PPHO é mais utilizado nos 

estabelecimentos de leite e derivados, que funcionam sob regime de inspeção federal, como etapa preliminar de programas de 

qualidade como o APPCC (Lourenço, 2020). 

 

Sistema de análise de Perigos e Pontos críticos de Controle (APPCC) 

O sistema de análise de perigos e pontos críticos de controle (APPCC ou HACCP) baseia-se na aplicação de 

princípios técnicos e científicos de prevenção, com finalidade de garantir a inocuidade dos processos de produção, 

manipulação, transporte, distribuição e consumo dos alimentos, cobrindo todos os fatores que podem afetar sua segurança 

(Veronezi, 2015). No Brasil, a primeira legislação que remete ao APPCC surgiu em 1993, com procedimentos para o pescado. 

No mesmo ano, com a Portaria n° 1428, do Ministério da Saúde, foram estabelecidas normas para a aplicação do APPCC em 

todas as indústrias de alimentos do Brasil. Em 1998, a Portaria n° 46 do MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento) obrigou que fosse realizada a implantação gradativa do programa de garantia de qualidade APPCC em todas as 

indústrias de produtos de origem animal, cujo pré́-requisito essencial são as Boas Praticas de Fabricação (Buzinaro & 

Gasparotto, 2019). De acordo com Veronezi (2015), a referida Portaria n° 46, de 10 de fevereiro de 1998, define APPCC como 

"um sistema de análise que identifica perigos específicos e medidas preventivas para seu controle, objetivando a segurança do 

alimento”. 

O método APPCC baseia-se na avaliação completa do processo em estudo, identificando os perigos de contaminação 

de uma linha de produção, predominantemente os de origem microbiológica, mas também físicos e químicos, caracterizando 

matérias-primas e fatores intrínsecos e extrínsecos, como água, temperatura, pH e atmosfera que envolve o alimento, 

identificando, enfim, todo o histórico do produto (Marins, 2014). 

 

ISO 22.000 

 ISO (a Organização Internacional para Padronização, do inglês International Organisation for Standardization) é uma 

federação mundial de órgãos nacionais (órgãos membros da ISO). ISO 22000 é baseada na estrutura de um sistema de gestão 

estruturado e incorporado nas atividades gerais de gestão da organização para estabelecer, implementar, monitorar e atualizar o 

mais eficaz sistema de segurança alimentar. Este padrão integra o sistema APPCC e as etapas de aplicação desenvolvidas pela 

Codex Alimentarius Commission. Pela aplicação de requisitos auditáveis, combina o Plano APPCC com demais programas de 

segurança de alimentos. É denominado sistemas de gestão da segurança alimentar (Iso, 2018). 

Todos os perigos referidos a segurança de alimentos (biológicos, físicos, químicos, incluindo alérgenos) são esperados 

em relação ao tipo de produto, tipo de processo e instalações de processamento reais devem ser identificados e registrados 
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(Codex Alimentarius Commission, 1996). A identificação deve ser baseada em (Codex Alimentarius Commission, 

1999, WHO, 2008, Hoag, Porter, Uppala, & Dyjack, 2007).  

 

• As informações preliminares e os dados coletados de acordo com as características das matérias-primas, ingredientes, 

materiais de contato com o produto e produtos finais, uso pretendido, diagramas de fluxo, etapas do processo e medidas 

de controle 

• Experiência (histórico de produto e produtor / processador) 

• Informações externas, incluindo, na medida do possível, dados epidemiológicos e outros dados históricos (sistema de 

vigilância epidemiológica pelas autoridades de saúde / programa de monitoramento de contaminantes), e 

• Informações da cadeia alimentar sobre os riscos à segurança alimentar que podem ser relevantes para a segurança dos 

produtos finais, produtos intermediários e alimentos no consumo (considerações ambientais). 

 

Ao identificar os perigos, é importante considerar as etapas anteriores e posteriores à operação especificada, o 

equipamento do processo, utilidades / serviços e arredores e os elos anteriores e posteriores na cadeia alimentar. A análise de 

perigo, conforme detalhado na ISO 22000, exige que a organização avalie todas as medidas de controle de segurança de 

alimentos de forma científica. Assim que a análise de risco for concluída, isso pode resultar na adição de alguns novos PRPs ao 

sistema. Além disso, pode resultar na atualização de alguns PRPs para a categoria de PRP operacional. Portanto, é 

responsabilidade da organização documentar essas mudanças, aprová-las e se preparar para implementá-las de maneira 

adequada para garantir a segurança alimentar (Soman, & Raman, 2016). 

 

4. Considerações Finais 

Segurança dos alimentos é um tema atual e que deve ser sempre discutido e visado, uma vez que se refere à saúde da 

população, não apenas à qualidade dos produtos. Como foi visto através das possíveis doenças transmitidas por alimentos 

(DTAs), que são originadas pela ingestão de alimentos ou água contaminados e podem ocorrer devido às falhas no processo de 

gestão e controle de qualidade.  Por isto, com esta revisão da literatura demonstrando a existência dos principais programas de 

gestão de qualidade, que associam fundamentos básicos para o processo de produção de alimentos, podemos observar sua 

grande significância para as indústrias e consumidores finais. Com este trabalho, pode-se concluir uma abordagem de 

implementação de programas de controle de qualidade abrangendo a segurança dos alimentos por respectivos programas de 

qualidade como: 5S, BPF, PAC, POP, APPCC, ISO 22.000; quais todos programas, juntos, caminham e beneficiam tanto a 

indústria de alimentos, como a segurança de alimentos, desde o recebimento da matéria-prima até o consumidor. Além disso, 

demonstra-se que estes, caminham junto com a vigilância sanitária, colaborando à fiscalização para liberação, atendimento, 

ações programadas, coleta de alimentos, investigação de surtos alimentares, análise de projetos arquitetônicos, analise de 

rotulagem de alimentos produzidos e atividades educativas. Com isto demonstramos a interação existente entre vigilância 

sanitária e segurança dos alimentos de forma explicita e incontestável.   
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